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	PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SOROCABA

Secretaria de Finanças

Diretoria da Área de Receitas





PORTARIA SEF/DAR nº 01/2004
(Dispõe sobre a responsabilidade tributária de pessoas jurídicas de direito público e privado, mediante retenção na fonte e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN e dá outras providências.)


O Diretor da Área de Receitas da Secretaria de Finanças, tendo em vista o disposto no Artigo 18, VIII, da Lei nº 4.994, de 13 de novembro de 1995, com redação dada pela Lei nº 6.954, de 15 de dezembro de 2003, e nos Artigos 8º e 9º do Decreto nº 13.921, de 06 de outubro de 2003, expede a seguinte Portaria:


Art.1º. As pessoas jurídicas de direito público integrantes da Administração Pública Municipal, quais sejam, Prefeitura Municipal de Sorocaba; Câmara Municipal de Sorocaba; Serviço Autônomo de Água e Esgoto; Empresa de Desenvolvimento Urbano e Social de Sorocaba e Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba são responsáveis tributários mediante retenção na fonte e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN relativamente aos serviços tomados, mas executados por prestadores de serviços com domicílio ou estabelecimento dentro do Município de Sorocaba.

Art.2º. As pessoas jurídicas de direito privado com domicílio dentro do Município de Sorocaba e as pessoas jurídicas de direito público referidas no Artigo anterior são responsáveis tributários mediante retenção na fonte e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN relativamente aos seguintes serviços tomados, mas executados por prestadores de serviços com domicílio ou estabelecimento fora do Município de Sorocaba:


I – instalação de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas;

II – execução de obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.19 da lista anexa à Lei nº 6.954/2003;


III – demolição;


IV – edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista anexa à Lei nº 6.954/2003;


V – execução de varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa à Lei nº 6.954/2003;

VI – execução de limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres;

VII – execução de decoração e jardinagem, de corte e pode de árvores;


VIII – controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos;


IX – florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres;


X – execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres;


XI – limpeza e drenagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista anexa à Lei nº 6.954/2003;


XII – guarda ou estacionamento de bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista anexa à Lei nº 6.954/2003;


XIII – vigilância, segurança ou monitoramento de bens e de pessoas em relação aos quais forem prestados serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa à Lei nº 6.954/2003;


XIV – armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bem;

XV – execução de serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos no item 12, exceto o subitem 12.13, da lista anexa à Lei nº 6.954/2003;


XVI – execução de transporte, no caso dos serviços descritos no subitem 16.01 da lista anexa à Lei nº 6.954/2003;

XVII – fornecimento de mão-de-obra, no caso dos serviços descritos no subitem 17.05 da lista anexa à Lei nº 6.954/2003;


XVIII – feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos no subitem 17.10 da lista anexa à Lei nº 6.954/2003; e


XIX – execução dos serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários, no caso dos serviços descritos no item 20 da lista anexa à Lei nº 6.954/2003.

Parágrafo único. No caso de existirem subempreitadas, será o tomador de serviços igualmente responsável tributário mediante retenção na fonte e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.

Art.3º. As pessoas jurídicas de direito público e de direito privado deverão reter o valor do imposto e recolhê-lo no prazo legal sempre que, ao tomarem serviços, o prestador de serviços não emitir o documento fiscal correspondente ou emiti-lo sem a devida autorização pelo Fisco Municipal, independentemente do tipo de serviço tomado e do domicílio fiscal desse prestador de serviço.


Art.4º. A retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, a cargo dos responsáveis tributários referidos na presente Portaria, serão efetivados observando o quanto disposto nos Artigos 11 a 13 do Decreto nº 13.921, de 06 de outubro de 2003.


Art.5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


Diretoria da Área de Receitas, em 18 de fevereiro de 2004.

JOSÉ ANTONIO DE OLIVEIRA NETO
Diretor da Área de Receitas


De acordo, data supra.

FERNANDO MITSUO FURUKAWA
Secretário de Finanças
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